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Cargos – são as mais simples e indivisíveis unidades de competência a serem expressas por um agente prevista em um número certo, com denominação própria e criada por lei (em regra).

Empregos – são núcleos de encargos de trabalho permanente a serem preenchidos por agentes contratados para desempenhá-los sob relação trabalhista.Quando se tratar de empregos permanentes na administração direta ou em autarquia só poderão ser criadas por lei como resulta o art. 61, { 1, II, a – CRFB.
Funções - são plexos ou porções unitários de atribuições criadas por lei correspondentes a encargos de direção, chefia ou assessoramento a serem exercidas por titular de cargo efetivo da confiança da autoridade que as preenche (art. 37, IX, CRFB). Também há função exercida por servidores contratados temporariamente com base no art.37, IX, CRFB para a qual não se exige necessariamente concurso público, porque às vezes a própria urgência da contratação é incompatível com a demora do procedimento.
Classificação dos cargos

I – de carreira

II - isolados
I – os cargos serão de carreira quando encartados ou dispostos em uma série de classes escalonada em função do grau de responsabilidade e nível de complexidade de atribuições. P.e: técnico 1 e 2.

II - São aqueles previstos sem inserção em carreiras. P.e: oficial de justiça.

Os cargos também são classificados quanto à sua vocação para retenção dos ocupantes

_cargos em comissão

_cargos de provimento efetivo

_cargos vitalícios

Vedação de acumulo
Art 37, XVII, CRFB
Art. 37, { 1 ->vedação de aposentadoria mais remuneração de cargo, emprego ou função pública, salvo cargos eletivos, em comissão e acumuláveis na atividade.
Formalmente mesmo tendo sido aprovado em concurso não gera direito a nomeação para vagas existentes, no entanto já existem decisões jurisprudenciais que conferem esse direito ao candidato, assim sendo gera um direito subjetivo.

Art.37, XVI – prevê a possibilidade da cumulação de cargos públicos.

· O técnico judiciário não possui a especialização que justifique a acumulação com cargo de professor.

Regime próprio da previdência social
